
































RESUMO PROCESSUAL - COMMA 

Processo nº 24178/2023 Finalidade do TAP Não informado 

Razão Social Paranaguá Saneamento S/A 

CPF/CNPJ 01.691.945/0001-60 

End. do Empreendimento Rua José Merino, Parque São João 

Zoneamento 

A CZUOS n. 063/2023 emitida conforme a Lei Complementar 
296/2022, indica que o empreendimento está localizado em 
ZCQU (Zona de Consolidação e Qualificação Urbana). 
 
A atividade de “esgotamento sanitário”, devido sua natureza, 
classifica-se como UTILIDADE PÚBLICA, conforme Decreto 
nº4207/2023. 
 
Quanto a adequação ao zoneamento, uso e ocupação do 
Solo, o empreendimento é PERMITIDO. 
 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Ramo de atividade (CNAE) 
Principal: 
36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água  

Atividade solicitada no 
MDA 

Estação de Bombeamento de Esgoto Bruto para Estação de 
Tratamento de Esgoto (EEE Compacta José Merino)   

Detalhamento da 
atividade prevista 

Estação Elevatória de Esgoto Bruto que faz recalque do 
esgoto sanitário para Estação de Tratamento de Esgoto 
(Cominese).  
O processo ocorre de forma automatizada por meio de 



painel eletrônico e bombas, sem operadores locais.  

A área objeto de solicitação de TAP: 

é atingida por Área de Preservação Permanente (APP) Não 

interfere em Área de Reserva Legal (RL) Não 

demanda a supressão de vegetação integrante do Bioma Mata Atlântica Não 

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA SOLICITAÇÃO DE TAP CONFORME DISPOSTO NAS 
RESOLUÇÕES COMMA Nª 004/2018 E 002/2022 

Avaliação: 

A requerente possui débitos ambientais municipais ativos. 

 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES, MEDIDAS MITIGADORAS E CONDICIONANTES 
A SEREM CONSIDERADAS PELO EMPREENDEDOR E/OU ÓRGÃO AMBIENTAL 

LICENCIADOR 
Como forma de contribuir para um controle efetivo no que tange à proteção e a qualidade ambiental na área de influência 
direta e indireta o empreendimento, bem como para garantir uma pegada ecológica mínima concernente à tipologia da 
atividade objeto do requerimento do presente TAP, o setor técnico da SEMMA recomenda a observância das seguintes 
condicionantes: 

 

 

1. Este documento NÃO AUTORIZA a realização de manutenção, reparos, 

lavagem ou situação similar de maquinários no local do empreendimento, 

devendo tais atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas 

para tanto; 

2. Qualquer alteração na capacidade, área, tipologia de produtos armazenados 

ou realização de nova atividade no local objeto desta solicitação de TAP deve 

ser precedidos de autorização ou manifestação técnica do órgão municipal 

competente; 

3. Elaboração e apresentação à SEMUR Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC) e Relatório de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (RGRCC), referente a realização das obras de implantação 

do empreendimento, contendo minimamente:  

o a identificação e quantificação (estimada) de todos os resíduos que 

potencialmente poderão ser gerados quando da demolição, adequação e 

construção da estrutura a ser utilizada pelo empreendimento;  

o a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno temporário 

desses resíduos;  

o comprovante de treinamento dos funcionários envolvidos pelas atividades 

de demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento;  

o a destinação final de todos os resíduos recicláveis devidamente triados 

preferencialmente para as associações de catadores de materiais 

recicláveis no município,  



o a apresentação dos CDF (emitido pelo SINIR) que comprovem o destino 

ambientalmente adequado de todos os resíduos gerados durante a obra 

do empreendimento ;  

4. Execução do plantio de mudas de árvores, após prévia aprovação do projeto 

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, nos passeios públicos 

lindeiros ao empreendimento, em um raio de 200 m do local de implantação do 

empreendimento, de acordo com as diretrizes do Plano Municipal de 

Arborização Urbana (PMAU), no prazo de 90 dias da emissão de TAP, prazo 

de 90 dias da emissão de TAP; 

5. Implantação de campanha de educação ambiental sobre separação de 

resíduos domiciliares, compostagem doméstica, incluindo a impressão e 

distribuição de flyers e sacos azuis (100L), em harmonia com Programa de 

Educação Ambiental da SEMMA, para população localizada em um raio de 300 

m do local de implantação do empreendimento, prazo de 90 dias da emissão 

de TAP; 

6. Realização de fiscalização e vistoria, e apresentação de relatório 

comprobatório de ação, relacionada a adequação de ligação em rede de 

esgoto da concessionária pelas residenciais e comércios localizados em um 

raio de 300 m do local de implantação do empreendimento, prazo de 90 dias 

da emissão de TAP; 

7. É proibida a queima ao ar livre de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, restos 

de podas, capina e limpeza em terrenos urbanos, bem como de qualquer outro 

material combustível, em área urbana ou rural; 

8. Os efluentes de qualquer atividade só poderão ser direta ou indiretamente 

lançados nas águas superficiais do município de Paranaguá quando 

observarem as condições: (a) enquadrar-se nos padrões de emissão 

estabelecidos pelas legislações federal, estadual e municipal; (b) não conferir 

ao corpo receptor características superiores ao seu enquadramento na 

classificação das águas; 

9. Os níveis de pressão sonora decorrentes das atividades desenvolvidas devem 

estar em conformidade com os limites estabelecidos na NBR ABNT 10151; 

10. No caso de haver necessidade de movimentação de terra acima de 100 m³, 

esta deverá ser precedida pelo devido processo de licenciamento ambiental 

na esfera estadual, através de procedimento próprio; 

11. Apresentação de esclarecimentos quanto a quitação de débitos ambientais 

ativos junto ao município, prazo de 30 dias da emissão de TAP.  

 

Por fim, ressalta-se que mesmo futuramente, quando de posse do TAP, o empreendimento ainda necessitará ser submetido 
ao procedimento do licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, o qual delimitará medidas e critérios de 
controle e qualidade ambiental concernentes à tipologia do empreendimento. Dentro deste procedimento, poderá o órgão 
ambiental licenciador invocar demais órgãos para se manifestarem acerca do empreendimento, a fim de contribuir com a 
análise e futuras condicionantes a serem eventualmente exigidas. 
 
Da análise técnica realizada pelo Departamento de Cadastro, Licenciamento e Fiscalização Ambiental da SEMMA, e desde 
que sejam atendidas todas as condicionantes aqui apresentadas, a SEMMA não impõe óbices à emissão do TAP 

 



RESUMO PROCESSUAL - COMMA 

Processo nº 61065/2023 Finalidade do TAP Não informado 

Razão Social Paranaguá Saneamento S/A 

CPF/CNPJ 01.691.945/0001-60 

End. do Empreendimento Rua Domingos Peneda, s/n - Estradinha 

Zoneamento 

A CZUOS n. 128/2023 emitida conforme a Lei Complementar 
296/2022, indica que o empreendimento está localizado em 
ZCQU (Zona de Consolidação e Qualificação Urbana). 
 
A atividade de “esgotamento sanitário”, devido sua natureza, 
classifica-se como UTILIDADE PÚBLICA, conforme Decreto 
nº4741/2023. 
 
Quanto a adequação ao zoneamento, uso e ocupação do 
Solo, o empreendimento é PERMITIDO. 
 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Ramo de atividade (CNAE) 
Principal: 
36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água  

Atividade solicitada no 
MDA 

Estação de Bombeamento de Esgoto Bruto para Estação de 
Tratamento de Esgoto (EEE Estradinha)   

Detalhamento da 
atividade prevista 

Estação Elevatória de Esgoto Bruto que faz recalque do 
esgoto sanitário para Estação de Tratamento de Esoto 
(Emboguaçu).  
O processo ocrre de forma automatizada por meio de painel 



eletrônico e bombas, sem operadores locais.  

A área objeto de solicitação de TAP: 

é atingida por Área de Preservação Permanente (APP) Não 

interfere em Área de Reserva Legal (RL) Não 

demanda a supressão de vegetação integrante do Bioma Mata Atlântica Não 

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA SOLICITAÇÃO DE TAP CONFORME DISPOSTO NAS 
RESOLUÇÕES COMMA Nª 004/2018 E 002/2022 

Avaliação: 

A requerente possui débitos ambientais municipais ativos.  

 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES, MEDIDAS MITIGADORAS E CONDICIONANTES 
A SEREM CONSIDERADAS PELO EMPREENDEDOR E/OU ÓRGÃO AMBIENTAL 

LICENCIADOR 
Como forma de contribuir para um controle efetivo no que tange à proteção e a qualidade ambiental na área de influência 
direta e indireta o empreendimento, bem como para garantir uma pegada ecológica mínima concernente à tipologia da 
atividade objeto do requerimento do presente TAP, o setor técnico da SEMMA recomenda a observância das seguintes 
condicionantes: 

 

 

1. Este documento NÃO AUTORIZA a realização de manutenção, reparos, 

lavagem ou situação similar de maquinários no local do empreendimento, 

devendo tais atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas 

para tanto; 

2. Qualquer alteração na capacidade, área, tipologia de produtos armazenados 

ou realização de nova atividade no local objeto desta solicitação de TAP deve 

ser precedidos de autorização ou manifestação técnica do órgão municipal 

competente; 

3. Elaboração e apresentação à SEMUR Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC) e Relatório de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (RGRCC), referente a realização das obras de implantação 

do empreendimento, contendo minimamente:  

o a identificação e quantificação (estimada) de todos os resíduos que 

potencialmente poderão ser gerados quando da demolição, adequação e 

construção da estrutura a ser utilizada pelo empreendimento;  

o a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno temporário 

desses resíduos;  

o comprovante de treinamento dos funcionários envolvidos pelas atividades 

de demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento;  

o a destinação final de todos os resíduos recicláveis devidamente triados 

preferencialmente para as associações de catadores de materiais 

recicláveis no município,  



o a apresentação dos CDF (emitido pelo SINIR) que comprovem o destino 

ambientalmente adequado de todos os resíduos gerados durante a obra 

do empreendimento ;  

4. Execução do plantio de mudas de árvores, após prévia aprovação do projeto 

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, nos passeios públicos 

lindeiros ao empreendimento, em um raio de 200 m do local de implantação do 

empreendimento, de acordo com as diretrizes do Plano Municipal de 

Arborização Urbana (PMAU), no prazo de 90 dias da emissão de TAP, prazo 

de 90 dias da emissão de TAP; 

5. Implantação de campanha de educação ambiental sobre separação de 

resíduos domiciliares, compostagem doméstica, incluindo a impressão e 

distribuição de flyers e sacos azuis (100L), em harmonia com Programa de 

Educação Ambiental da SEMMA, para população localizada em um raio de 300 

m do local de implantação do empreendimento, prazo de 90 dias da emissão 

de TAP; 

6. Realização de fiscalização e vistoria, e apresentação de relatório 

comprobatório de ação, relacionada a adequação de ligação em rede de 

esgoto da concessionária pelas residenciais e comércios localizados em um 

raio de 300 m do local de implantação do empreendimento, prazo de 90 dias 

da emissão de TAP; 

7. É proibida a queima ao ar livre de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, restos 

de podas, capina e limpeza em terrenos urbanos, bem como de qualquer outro 

material combustível, em área urbana ou rural; 

8. Os efluentes de qualquer atividade só poderão ser direta ou indiretamente 

lançados nas águas superficiais do município de Paranaguá quando 

observarem as condições: (a) enquadrar-se nos padrões de emissão 

estabelecidos pelas legislações federal, estadual e municipal; (b) não conferir 

ao corpo receptor características superiores ao seu enquadramento na 

classificação das águas; 

9. Os níveis de pressão sonora decorrentes das atividades desenvolvidas devem 

estar em conformidade com os limites estabelecidos na NBR ABNT 10151; 

10. Serviços de terraplenagem devem acontecer após licenciamento próprio: 

abaixo de 100 m³ através da SEMMA, e acima de 100 m³ por meio do IAT; 

11. Apresentação de esclarecimentos quanto a quitação de débitos ambientais 

ativos junto ao município, prazo de 30 dias da emissão de TAP.  

 

 

Por fim, ressalta-se que mesmo futuramente, quando de posse do TAP, o empreendimento ainda necessitará ser submetido 
ao procedimento do licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, o qual delimitará medidas e critérios de 
controle e qualidade ambiental concernentes à tipologia do empreendimento. Dentro deste procedimento, poderá o órgão 
ambiental licenciador invocar demais órgãos para se manifestarem acerca do empreendimento, a fim de contribuir com a 
análise e futuras condicionantes a serem eventualmente exigidas. 
 
Da análise técnica realizada pelo Departamento de Cadastro, Licenciamento e Fiscalização Ambiental da SEMMA, e desde 
que sejam atendidas todas as condicionantes aqui apresentadas, a SEMMA não impõe óbices à emissão do TAP 

 



RESUMO PROCESSUAL - COMMA 

Processo nº 61067/2023 Finalidade do TAP Não informado 

Razão Social Paranaguá Saneamento S/A 

CPF/CNPJ 01.691.945/0001-60 

End. do Empreendimento Rua Alfredo Budant, Correio Velho 

Zoneamento 

A CZUOS n. 137/2023 emitida conforme a Lei Complementar 
296/2022, indica que o empreendimento está localizado em 
ZCQU (Zona de Consolidação e Qualificação Urbana). 
 
A atividade de “estação elevatória de esgoto”, devido sua 
natureza, classifica-se como UTILIDADE PÚBLICA, conforme 
Decreto nº4742/2023. 
 
Quanto a adequação ao zoneamento, uso e ocupação do 
Solo, o empreendimento é PERMITIDO. 
 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Ramo de atividade (CNAE) 
Principal: 
36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água  

Atividade solicitada no 
MDA 

Estação de Bombeamento de Esgoto Bruto para Estação de 
Tratamento de Esgoto (EEEC Alfredo Budant)   

Detalhamento da 
atividade prevista 

Estação Elevatória de Esgoto Bruto Compacta que faz 
recalque do esgoto sanitário para Estação de Tratamento de 
Esgoto (Emboguaçu).  
O processo ocorre de forma automatizada por meio de 



painel eletrônico e bombas, sem operadores locais.  

A área objeto de solicitação de TAP: 

é atingida por Área de Preservação Permanente (APP) Não 

interfere em Área de Reserva Legal (RL) Não 

demanda a supressão de vegetação integrante do Bioma Mata Atlântica Não 

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA SOLICITAÇÃO DE TAP CONFORME DISPOSTO NAS 
RESOLUÇÕES COMMA Nª 004/2018 E 002/2022 

Avaliação: 

A requerente possui débitos ambientais municipais ativos. 
O n. do Decreto de utilidade pública citado na CZUO é diferente do apresentado no 
procedimento de TAP.  

 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES, MEDIDAS MITIGADORAS E CONDICIONANTES 
A SEREM CONSIDERADAS PELO EMPREENDEDOR E/OU ÓRGÃO AMBIENTAL 

LICENCIADOR 
Como forma de contribuir para um controle efetivo no que tange à proteção e a qualidade ambiental na área de influência 
direta e indireta o empreendimento, bem como para garantir uma pegada ecológica mínima concernente à tipologia da 
atividade objeto do requerimento do presente TAP, o setor técnico da SEMMA recomenda a observância das seguintes 
condicionantes: 

 

 

1. Este documento NÃO AUTORIZA a realização de manutenção, reparos, 

lavagem ou situação similar de maquinários no local do empreendimento, 

devendo tais atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas 

para tanto; 

2. Qualquer alteração na capacidade, área, tipologia de produtos armazenados 

ou realização de nova atividade no local objeto desta solicitação de TAP deve 

ser precedidos de autorização ou manifestação técnica do órgão municipal 

competente; 

3. Esclarecimentos sobre numeração de Decreto de Utilidade Pública, 

divergência entre informação contida na CZUO e apresentada à SEMMA no 

processo de TAP; 

4. Elaboração e apresentação à SEMUR Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC) e Relatório de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (RGRCC), referente a realização das obras de implantação 

do empreendimento, contendo minimamente:  

o a identificação e quantificação (estimada) de todos os resíduos que 

potencialmente poderão ser gerados quando da demolição, adequação e 

construção da estrutura a ser utilizada pelo empreendimento;  

o a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno temporário 

desses resíduos;  



o comprovante de treinamento dos funcionários envolvidos pelas atividades 

de demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento;  

o a destinação final de todos os resíduos recicláveis devidamente triados 

preferencialmente para as associações de catadores de materiais 

recicláveis no município,  

o a apresentação dos CDF (emitido pelo SINIR) que comprovem o destino 

ambientalmente adequado de todos os resíduos gerados durante a obra 

do empreendimento ;  

5. Execução do plantio de mudas de árvores, após prévia aprovação do projeto 

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, nos passeios públicos 

lindeiros ao empreendimento, em um raio de 200 m do local de implantação do 

empreendimento, de acordo com as diretrizes do Plano Municipal de 

Arborização Urbana (PMAU), no prazo de 90 dias da emissão de TAP, prazo 

de 90 dias da emissão de TAP; 

6. Implantação de campanha de educação ambiental sobre separação de 

resíduos domiciliares, compostagem doméstica, incluindo a impressão e 

distribuição de flyers e sacos azuis (100L), em harmonia com Programa de 

Educação Ambiental da SEMMA, para população localizada em um raio de 300 

m do local de implantação do empreendimento, prazo de 90 dias da emissão 

de TAP; 

7. Realização de fiscalização e vistoria, e apresentação de relatório 

comprobatório de ação, relacionada a adequação de ligação em rede de 

esgoto da concessionária pelas residenciais e comércios localizados em um 

raio de 300 m do local de implantação do empreendimento, prazo de 90 dias 

da emissão de TAP; 

8. É proibida a queima ao ar livre de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, restos 

de podas, capina e limpeza em terrenos urbanos, bem como de qualquer outro 

material combustível, em área urbana ou rural; 

9. Os efluentes de qualquer atividade só poderão ser direta ou indiretamente 

lançados nas águas superficiais do município de Paranaguá quando 

observarem as condições: (a) enquadrar-se nos padrões de emissão 

estabelecidos pelas legislações federal, estadual e municipal; (b) não conferir 

ao corpo receptor características superiores ao seu enquadramento na 

classificação das águas; 

10. Os níveis de pressão sonora decorrentes das atividades desenvolvidas devem 

estar em conformidade com os limites estabelecidos na NBR ABNT 10151; 

11. Serviços de terraplenagem devem acontecer após licenciamento próprio: 

abaixo de 100 m³ através da SEMMA, e acima de 100 m³ por meio do IAT; 

12. Apresentação de esclarecimentos quanto a quitação de débitos ambientais 

ativos junto ao município, prazo de 30 dias da emissão de TAP.  

 

 

Por fim, ressalta-se que mesmo futuramente, quando de posse do TAP, o empreendimento ainda necessitará ser submetido 
ao procedimento do licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, o qual delimitará medidas e critérios de 
controle e qualidade ambiental concernentes à tipologia do empreendimento. Dentro deste procedimento, poderá o órgão 



ambiental licenciador invocar demais órgãos para se manifestarem acerca do empreendimento, a fim de contribuir com a 
análise e futuras condicionantes a serem eventualmente exigidas. 
 
Da análise técnica realizada pelo Departamento de Cadastro, Licenciamento e Fiscalização Ambiental da SEMMA, e desde 
que sejam atendidas todas as condicionantes aqui apresentadas, a SEMMA não impõe óbices à emissão do TAP 

 



RESUMO PROCESSUAL - COMMA 

Processo nº 61069/2023 Finalidade do TAP Não informado 

Razão Social Paranaguá Saneamento S/A 

CPF/CNPJ 01.691.945/0001-60 

End. do Empreendimento Rua Theodorico dos Santos, s/n, bairro Costeira 

Zoneamento 

A CZUOS n. 129/2023 emitida conforme a Lei Complementar 
296/2022, indica que o empreendimento está localizado em 
ZCQU (Zona de Consolidação e Qualificação Urbana). 
 
A atividade de “ESGOTAMENTO SANITÁRIO”, devido sua 
natureza, classifica-se como UTILIDADE PÚBLICA, conforme 
Decreto nº 4743/2023. 
 
Quanto a adequação ao zoneamento, uso e ocupação do 
Solo, o empreendimento é PERMITIDO. 
 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Ramo de atividade (CNAE) 
Principal: 
36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água  

Atividade solicitada no 
MDA 

Estação de Bombeamento de Esgoto Bruto para Estação de 
Tratamento de Esgoto (EEEC Ilha Perdida)   

Detalhamento da 
atividade prevista 

Estação Elevatória de Esgoto Bruto Compacta que faz 
recalque do esgoto sanitário para Estação de Tratamento de 
Esgoto (Costeira).  
O processo ocorre de forma automatizada por meio de 



painel eletrônico e bombas, sem operadores locais.  

A área objeto de solicitação de TAP: 

é atingida por Área de Preservação Permanente (APP) Sim 

interfere em Área de Reserva Legal (RL) Não 

demanda a supressão de vegetação integrante do Bioma Mata Atlântica Não 

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA SOLICITAÇÃO DE TAP CONFORME DISPOSTO NAS 
RESOLUÇÕES COMMA Nª 004/2018 E 002/2022 

Avaliação: 

A requerente possui débitos ambientais municipais ativos. 
O n. do Decreto de utilidade pública citado na CZUO (4743/2023) é diferente do 
apresentado no procedimento de TAP (4207/2023).  

 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES, MEDIDAS MITIGADORAS E CONDICIONANTES 
A SEREM CONSIDERADAS PELO EMPREENDEDOR E/OU ÓRGÃO AMBIENTAL 

LICENCIADOR 
Como forma de contribuir para um controle efetivo no que tange à proteção e a qualidade ambiental na área de influência 
direta e indireta o empreendimento, bem como para garantir uma pegada ecológica mínima concernente à tipologia da 
atividade objeto do requerimento do presente TAP, o setor técnico da SEMMA recomenda a observância das seguintes 
condicionantes: 

 

1. Este documento NÃO AUTORIZA a realização de manutenção, reparos, 

lavagem ou situação similar de maquinários no local do empreendimento, 

devendo tais atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas 

para tanto; 

2. Qualquer alteração na capacidade, área, tipologia de produtos armazenados 

ou realização de nova atividade no local objeto desta solicitação de TAP deve 

ser precedidos de autorização ou manifestação técnica do órgão municipal 

competente; 

3. Esclarecimentos sobre Decreto de Utilidade Pública, divergência entre 

informação contida na CZUO e apresentada à SEMMA no processo de TAP; 

4. Elaboração e apresentação à SEMUR Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC) e Relatório de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (RGRCC), referente a realização das obras de implantação 

do empreendimento, contendo minimamente:  

o a identificação e quantificação (estimada) de todos os resíduos que 

potencialmente poderão ser gerados quando da demolição, adequação e 

construção da estrutura a ser utilizada pelo empreendimento;  

o a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno temporário 

desses resíduos;  

o comprovante de treinamento dos funcionários envolvidos pelas atividades 

de demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento;  



o a destinação final de todos os resíduos recicláveis devidamente triados 

preferencialmente para as associações de catadores de materiais 

recicláveis no município,  

o a apresentação dos CDF (emitido pelo SINIR) que comprovem o destino 

ambientalmente adequado de todos os resíduos gerados durante a obra 

do empreendimento ;  

5. Execução do plantio de mudas de árvores, após prévia aprovação do projeto 

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, nos passeios públicos 

lindeiros ao empreendimento, em um raio de 200 m do local de implantação do 

empreendimento, de acordo com as diretrizes do Plano Municipal de 

Arborização Urbana (PMAU), no prazo de 90 dias da emissão de TAP, prazo 

de 90 dias da emissão de TAP; 

6. Implantação de campanha de educação ambiental sobre separação de 

resíduos domiciliares, compostagem doméstica, incluindo a impressão e 

distribuição de flyers e sacos azuis (100L), em harmonia com Programa de 

Educação Ambiental da SEMMA, para população localizada em um raio de 300 

m do local de implantação do empreendimento, prazo de 90 dias da emissão 

de TAP; 

7. Realização de fiscalização e vistoria, e apresentação de relatório 

comprobatório de ação, relacionada a adequação de ligação em rede de 

esgoto da concessionária pelas residenciais e comércios localizados em um 

raio de 300 m do local de implantação do empreendimento, prazo de 90 dias 

da emissão de TAP; 

8. É proibida a queima ao ar livre de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, restos 

de podas, capina e limpeza em terrenos urbanos, bem como de qualquer outro 

material combustível, em área urbana ou rural; 

9. Os efluentes de qualquer atividade só poderão ser direta ou indiretamente 

lançados nas águas superficiais do município de Paranaguá quando 

observarem as condições: (a) enquadrar-se nos padrões de emissão 

estabelecidos pelas legislações federal, estadual e municipal; (b) não conferir 

ao corpo receptor características superiores ao seu enquadramento na 

classificação das águas; 

10. Os níveis de pressão sonora decorrentes das atividades desenvolvidas devem 

estar em conformidade com os limites estabelecidos na NBR ABNT 10151; 

11. No caso de haver necessidade de movimentação de terra acima de 100 m³, 

esta deverá ser precedida pelo devido processo de licenciamento ambiental na 

esfera estadual, através de procedimento próprio; 

12. Qualquer supressão de vegetação deverá ser precedida de prévia autorização 

do órgão ambiental estadual, através do devido processo de licenciamento 

ambiental. Atenção especial deverá ser dada à eventual presença de espécies 

ameaçadas de extinção (Lista Vermelha). 

13. Apresentação de esclarecimentos quanto a quitação de débitos ambientais 

ativos junto ao município, prazo de 30 dias da emissão de TAP.  

 

 



Por fim, ressalta-se que mesmo futuramente, quando de posse do TAP, o empreendimento ainda necessitará ser submetido 
ao procedimento do licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, o qual delimitará medidas e critérios de 
controle e qualidade ambiental concernentes à tipologia do empreendimento. Dentro deste procedimento, poderá o órgão 
ambiental licenciador invocar demais órgãos para se manifestarem acerca do empreendimento, a fim de contribuir com a 
análise e futuras condicionantes a serem eventualmente exigidas. 
 
Da análise técnica realizada pelo Departamento de Cadastro, Licenciamento e Fiscalização Ambiental da SEMMA, e desde 
que sejam atendidas todas as condicionantes aqui apresentadas, a SEMMA não impõe óbices à emissão do TAP 

 



RESUMO PROCESSUAL - COMMA 

Processo nº 62531/2023 Finalidade do TAP Licença Prévia Ampliação 

Razão Social FORTEPAR OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S.A 

CPF/CNPJ 46.737.411/0001-65 

End. do Empreendimento Cais 6A 6B, área portuária APPA, bairro Dom Pedro II 

Zoneamento 

 
CZUOS n. 139/2023 emitida conforme a Lei Complementar 
296/2022, indica que os terrenos 09.5.33.001.2179.009 e 
09.5.33.001.2179.010 encontram-se em sua totalidade em 
em Zona do Porto Organizado (ZPO). A atividade de 
Operador Portuário se classifica como atividade portuária 
com uso PERMITIDO. 
 
 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Ramo de atividade (CNAE) 

Principal: 
52.31-1-02 - Atividades do Operador Portuário 
Secundários relacionados: 
52.11-7-01 - Armazéns gerais - emissão de warrant: 
52.11-7-99 – Depósitos de mercadorias para terceiros, eeto 
armazéns gerais e guarda móveis 
52.31-1-01 – Administração da infra-estrutura portuária 

Atividade solicitada no 
MDA 

Ampliação de atividade para: 
> armazém de fertilizantes a granel 
> armazém de cargas gerais 



 

Detalhamento da 
atividade prevista 

Ampliação de atividades para armazenamento nos dois 
armazéns existentes de fertilizantes a granel e cargas gerais.  
Área total de 6.000m² - 30-40 funcionários 
> A operação com fertilizantes será decorrente da 
importação (via porto) e a movimentação será com 
equipamento tipo “grab” do navio até caçamba de caminhão. 
No armazém, a carga será descarregada com o auxílio de pá 
carregadeira. 
> O recebimento de cargas gerais ocorrerá por modal 
rodoviário. 
*As cargas de fertilizante não serão armazenadas 
simultaneamente com cargas gerais e/ou açúcar. 
*As cargas de açúcar ensacado e cargas gerais serão 
armazenadas simultaneamente nos armazéns. 
*Serão realizadas obras para adequação dos galpões 
(escoamento de efluentes dos armazéns para canaletas, 
sistema de tratamento e galeria pluvial)  
*O empreendimento já possui LO para armazém de açúcar 
ensacado 

A área objeto de solicitação de TAP: 

é atingida por Área de Preservação Permanente (APP) Não 

interfere em Área de Reserva Legal (RL) Não 

demanda a supressão de vegetação integrante do Bioma Mata Atlântica Não 

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA SOLICITAÇÃO DE TAP CONFORME DISPOSTO NAS 
RESOLUÇÕES COMMA Nª 004/2018 E 002/2022 

Avaliação: 

Necessita apresentar cópia atualizada da CZUOS incluindo CNAES relacionados a atividade 
de armazenamento de carga geral e fertilizantes. As documentações sobre questões 
imobiliárias não foram analisadas pela equipe técnica nem foi comprovado a inexistência 
de débitos ambientais municipais. 

 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES, MEDIDAS MITIGADORAS E CONDICIONANTES 
A SEREM CONSIDERADAS PELO EMPREENDEDOR E/OU ÓRGÃO AMBIENTAL 

LICENCIADOR 
Como forma de contribuir para um controle efetivo no que tange à proteção e a qualidade ambiental na área de influência 
direta e indireta o empreendimento, bem como para garantir uma pegada ecológica mínima concernente à tipologia da 
atividade objeto do requerimento do presente TAP, o setor técnico da SEMMA recomenda a observância das seguintes 
condicionantes: 

 

1. Qualquer alteração na capacidade, área, tipologia de produtos armazenados 

ou realização de nova atividade no local objeto desta solicitação de TAP deve 

ser precedida de autorização ou manifestação técnica do órgão municipal 

competente; 



 

2. Este documento NÃO AUTORIZA a realização de manutenção, reparos, 

lavagem ou situação similar de veículos e/ou maquinários no empreendimento, 

devendo tais atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas 

para tanto; 

 

3. Este documento NÃO AUTORIZA a fabricação de fertilizantes devendo tais 

atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas para tanto; 

 

4. Doação de 2.000 (duas mil) mudas de flores, cujas espécies deverão ser 

definidas em consulta à SEMMA, no prazo de 60 dias de emissão de TAP; 

 

5. Doação de 4 (quatro) caixas de enxame de abelhas (com 2-3 mil indivíduos), 

cujas espécies deverão ser definidas em consulta à SEMMA, em caixa 

definitiva modelo INPA (ninho, sobreninho e melgueiras) com placa de 

identificação padronizada da espécie na caixa contendo logo da SEMMA e 

Prefeitura e totem de identificação do Projeto de Educação Ambiental com arte 

e layout predefinido pela SEMMA, no prazo de 120 dias de emissão de TAP; 

 

6. Atualização da  CZUOS n. 139/2023 conforme Lei Complementar n. 296/2022 

para incluir as atividades de armazéns gerais e fertilizantes conforme 

elencadas no Cartão CNPJ da empresa, no prazo de 60 dias de emissão de 

TAP; 

 

7. Elaboração e execução à SEMUR de Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC) no caso de realização das obras de adequação 

do armazém, contendo minimamente:  

o a identificação e quantificação (estimada) de todos os resíduos que 

potencialmente poderão ser gerados quando da demolição, adequação e 

construção da estrutura a ser utilizada pelo empreendimento;  

o a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno temporário 

desses resíduos;  

o comprovante de treinamento dos funcionários envolvidos pelas atividades 

de demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento;  

o a destinação final de todos os resíduos recicláveis devidamente triados 

preferencialmente para as associações de catadores de materiais 

recicláveis no município,  

o a emissão pelo gerador de MTR (emitido pelo SINIR) de todos os resíduos 

gerados nas atividades de demolição, adequação e construção da 

estrutura a ser utilizada pelo empreendimento; 

 

8. Elaboração e apresentação à SEMUR quando da solicitação de Licença de 

Operação de Ampliação, um Relatório de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (RGRCC), contendo minimamente:  



o a identificação e quantificação de todos os resíduos gerados quando da 

demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento;  

o a descrição detalhada acompanhada de registro fotográfico dos 

procedimentos para segregação, acondicionamento, transporte interno e 

armazenamento interno temporário desses resíduos;  

o a apresentação dos CDF (emitido pelo SINIR) que comprovem o destino 

ambientalmente adequado de todos os resíduos gerados durante a 

demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento ;  

 

9. Elaboração e apresentação à SEMMA, através de procedimento administrativo 

próprio, a atualização do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

(PGRS), no prazo de 1 (um) ano da emissão de TAP, contendo minimamente:  

o a identificação e quantificação de TODOS OS RESÍDUOS que 

potencialmente poderão ser gerados quando da operação do 

empreendimento;  

o a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno temporário 

desses resíduos;  

o um cronograma de treinamento de todos os funcionários, antes do início 

da operação e periodicamente como reforço, abrangendo os 

procedimentos previstos de gerenciamento de resíduos, com 

apresentação de comprovante de capacitação;  

o a previsão de atualização do referido PGRS com a atualização das 

informações após 1 ano da operação do empreendimento;  

o a instalação de área para armazenamento interno dos resíduos gerados 

até a devida coleta;  

o a emissão e controle pelo gerador de MTR e CDF de todos os resíduos 

gerados pelo empreendimento;  

o a apresentação dos contratos com os prestadores de serviços de 

gerenciamento de resíduos sólidos;  

o a destinação de resíduos recicláveis preferencialmente para associações 

de catadores de materiais recicláveis devidamente regularizadas 

existentes no município, por meio de contrato de prestação de serviço de 

triagem/termo de cooperação, visando a inclusão social de agentes 

ambientais no sistema formal de gestão de resíduos; 

 

10. Realização de campanha de educação ambiental sobre separação de resíduos 

domiciliares, incluindo workshop de compostagem doméstica e distribuição de 

flyers e sacos azuis, em harmonia  com Programa de Educação Ambiental da 

SEMMA, para funcionários da empresa, no prazo de 90 dias da emissão de 

TAP; 

 



11. Realização de campanha de mutirão de limpeza em local a ser definido em 

conjunto com a SEMMA, com distribuição de flyers e sacos azuis a população 

envolvida, no prazo de 180 dias da emissão de TAP; 

 

12. Proibido o armazenamento simultâneo de fertilizantes a granel com demais 

cargas (gerais e/ou açúcar ensacado); 

 

13. A operação de carga e descarga deve ocorrer obrigatoriamente em ambiente 

confinado, sendo vedada a movimentação no pátio ou áreas descobertas da 

empresa. É vedada a transferência entre as unidades, em caminhão aberto, 

sem estar vedado; 

 

14. Elaboração e apresentação a esta equipe técnica da SEMMA, quando da 

solicitação de Licença de Operação, Inventário de Gases do Efeito Estufa 

(IGEE), abrangendo o escopo 1 e 2, referente ao período de 1 (um) ano de 

operação do empreendimento, contendo minimamente: o detalhamento das 

fontes geradoras, a quantidade (estimativa) de gases emitidos (CO2) no 

período e a quantidade de árvores a serem plantadas como mitigação às 

emissões calculadas. Observação: Para a conversão da quantidade de árvores 

a serem plantadas deverá considerar um estoque máximo acumulado de 

carbono de 576kg CO2 por árvore, considerando plantio para arborização 

urbana. A referência para a utilização desse índice é o trabalho de 

levantamento de emissões e remoções de GEE do campus sede da UFV, 

Viçosa, MG.  

 

15. Projeção e implementação de projeto de captação de escoamento superficial 

dos armazéns de fertilizantes a granel, devidamente nivelados, com instalação 

de canaletas e medidas de controle ambiental que impeçam que eventuais 

materiais sólidos (resíduos provenientes da movimentação e armazenagem de 

produtos a granel) sejam encaminhados à rede de drenagem de águas 

pluviais, a fim de prevenir a degradação da qualidade de corpos hídricos e 

garantir condições operacionais ao sistema público de drenagem; 

 

16. Projeção e implementação de medidas de controle ambiental que impeçam 

eventuais emissões fugitivas (provenientes da movimentação e armazenagem 

de produtos a granel) que degradam a qualidade do ar no entorno do 

empreendimento; 

 

17. Apresentação e recebimento de aprovação do projeto as built do sistema de 

drenagem de águas pluviais, incluindo do equipamento de contenção de 

materiais sólidos, junto a SEMOP; 

 

18. É proibido o lançamento de qualquer efluente sanitário, do processo 

operacional ou que possa conter substâncias poluidoras de recursos hídricos, 

em galerias pluviais sem a devida anuência pelo órgão competente; 

 



19. Implantação de equipamento de despoeiramento fixo ou móvel para 

procedimentos de limpeza de caminhões, de tal forma que impeça o 

derramamento de resíduos em vias públicas, áreas de passeio, terrenos, etc; 

 

20. Execução de plantio de árvores, de acordo com os resultados do inventário de 

GEE, em locais a serem definidos em consulta à SEMMA, considerando as 

diretrizes do Plano Municipal de Arborização Urbana (Lei 4228/2022) 

realizando sua manutenção por período a ser estabelecido em conjunto com à 

equipe técnica da SEMMA; 

 

21. Apresentação, quando da renovação do Alvará de Funcionamento, 

comprovante de destinação final (CDF), emitido pelo destinador final no 

sistema SINIR, de TODOS OS RESÍDUOS gerados no empreendimento 

referente aos 12 meses anteriores à renovação; 

 

22. Destinação dos resíduos recicláveis preferencialmente para associações de 

catadores de materiais recicláveis devidamente regularizadas existentes no 

município, por meio de contrato de prestação de serviço de triagem/termo de 

cooperação, visando a inclusão social de agentes ambientais no sistema 

formal de gestão de resíduos; 

 

23. Os níveis de pressão sonora decorrentes das atividades desenvolvidas devem 

estar em conformidade com os limites estabelecidos na NBR ABNT 10151; 

 

24. O empreendimento deverá manter suas instalações (armazéns, acessos etc) 

sempre limpas e asseadas, isentas de resíduos sólidos e líquidos para evitar 

o espalhamento destes produtos em vias públicas; 

 

25. O empreendimento deverá executar programas de controle ambiental, 

aprovados pelo órgão ambiental licenciador, em sua integridade, podendo ser 

solicitado relatório de comprovação pela SEMMA a qualquer momento. Sendo 

de responsabilidade do empreendedor a implantação, manutenção, operação 

das medidas e sistemas propostos nos estudos de controle ambiental 

devidamente elaborados por profissionais habilitados. 

 

 

Por fim, ressalta-se que mesmo futuramente, quando de posse do TAP, o empreendimento ainda necessitará ser submetido 
ao procedimento do licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, o qual delimitará medidas e critérios de 
controle e qualidade ambiental concernentes à tipologia do empreendimento. Dentro deste procedimento, poderá o órgão 
ambiental licenciador invocar demais órgãos para se manifestarem acerca do empreendimento, a fim de contribuir com a 
análise e futuras condicionantes a serem eventualmente exigidas. 
 
Da análise técnica realizada pelo Departamento de Cadastro, Licenciamento e Fiscalização Ambiental da SEMMA, e desde 
que sejam atendidas todas as condicionantes aqui apresentadas, a SEMMA não impõe óbices à emissão do TAP 

 



RESUMO PROCESSUAL - COMMA 

Processo nº 69551/2023 Finalidade do TAP Licença Prévia Ampliação 

Razão Social FORTEPAR OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S.A 

CPF/CNPJ 46.737.411/0002-46 

End. do Empreendimento Av. Ayrton Senna da Silva, 3420,bairro Industrial 

Zoneamento 

 
CZUOS n. 162/2023 emitida conforme a Lei Complementar 
296/2022, indica que os terrenos 09.5.12.045.1169, 
09.5.12.045.0034, 09.5.12.045.1654 de matrículas 53290, 
53289 e 1531 encontram-se em sua totalidade em Zona 
Retro Portuária (ZRP). A atividade de armazéns gerais se 
classifica como comércio e serviço geral com uso PERMITIDO. 
 
 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Ramo de atividade (CNAE) 

Principal: 
52.31-1-02 - Atividades do Operador Portuário 
Secundários relacionados: 
52.11-7-01 - Armazéns gerais - emissão de warrant: 
52.11-7-99 – Depósitos de mercadorias para terceiros, eeto 
armazéns gerais e guarda móveis 
52.31-1-01 – Administração da infra-estrutura portuária 

Atividade solicitada no 
MDA 

Ampliação de atividade para: 
> armazenamento de fertilizantes a granel e cargas gerais 
(açúcar) a granel em barracão estruturado 



 

Detalhamento da 
atividade prevista 

Ampliação de atividades para armazenamento de 
fertilizantes e açúcar a granel em barracão estruturado 
recentemente construído.  
Área total de 6.600m² - 30-40 funcionários (MDA) 
> A operação consistirá no recebimento, armazenamento e 
expedição de produtos já licenciados além da movimentação 
de produtos a granela tais como fertilizantes açúcar.  O 
recebimento ocorrerá por modal rodoviário apenas, não será 
utilizada a via férrea. A operação com granel irá envolver a 
pesagem prévia dos caminhões em balança localizada da 
porção oeste do empreendimento ao lado da linha férrea.  
> O recebimento de cargas gerais ocorrerá por modal 
rodoviário. Não será utilizado o modal ferroviário. 
*As cargas de fertilizante não serão armazenadas 
simultaneamente com cargas de açúcar. 
*Serão realizadas obras para adequação dos galpões 
(escoamento de efluentes dos armazéns para canaletas, 
sistema de tratamento e galeria pluvial)  
*O empreendimento já possui LO para armazém de cargas 
gerais ensacadas em barracão de alvenaria 
*Localizado adjacente a quadras ocupadas por residências 

A área objeto de solicitação de TAP: 

é atingida por Área de Preservação Permanente (APP) Não 

interfere em Área de Reserva Legal (RL) Não 

demanda a supressão de vegetação integrante do Bioma Mata Atlântica Não 

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA SOLICITAÇÃO DE TAP CONFORME DISPOSTO NAS 
RESOLUÇÕES COMMA Nª 004/2018 E 002/2022 

Avaliação: 

Necessita apresentar esclarecimentos sobre CNPJ do requerente de TAP e CNPJ do 
licenciamento ambiental no órgão estadual.  
As documentações sobre questões imobiliárias não foram analisadas pela equipe técnica 
nem foi comprovado a inexistência de débitos ambientais municipais. 

 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES, MEDIDAS MITIGADORAS E CONDICIONANTES 
A SEREM CONSIDERADAS PELO EMPREENDEDOR E/OU ÓRGÃO AMBIENTAL 

LICENCIADOR 
Como forma de contribuir para um controle efetivo no que tange à proteção e a qualidade ambiental na área de influência 
direta e indireta o empreendimento, bem como para garantir uma pegada ecológica mínima concernente à tipologia da 
atividade objeto do requerimento do presente TAP, o setor técnico da SEMMA recomenda a observância das seguintes 
condicionantes: 

 

 



1. Este documento NÃO AUTORIZA a realização de manutenção, reparos, 

lavagem ou situação similar de veículos e/ou maquinários no empreendimento, 

devendo tais atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas 

para tanto; 

2. Este documento NÃO AUTORIZA a fabricação de fertilizantes devendo tais 

atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas para tanto; 

3. Qualquer alteração na capacidade, área, tipologia de produtos armazenados 

ou realização de nova atividade no local objeto desta solicitação de TAP deve 

ser precedidos de autorização ou manifestação técnica do órgão municipal 

competente; 

4. Apresentação de esclarecimentos quanto as divergências entre as empresas 

titular da Licença de Operação e a requerente de TAP e EIV corretivo à 

SEMUR, SEMMA e órgão licenciador; 

5. O empreendimento deverá executar programas de controle ambiental, 

aprovados pelo órgão ambiental licenciador, em sua integridade, podendo ser 

solicitado relatório de comprovação pela SEMMA a qualquer momento. Sendo 

de responsabilidade do empreendedor a implantação, manutenção, operação 

das medidas e sistemas propostos nos estudos de controle ambiental 

devidamente elaborados por profissionais habilitados; 

6. Realização de campanhas de Monitoramento semestral da qualidade do ar no 

entorno do empreendimento, incluindo no mínimo 3 (três) pontos nas  áreas 

residenciais localizadas no seu entorno (residencial Laranjeiras, ocupação a 

norte e a leste), e 1 (um) ponto no interior do empreendimento (entrada), 

considerando os parâmetros do IQAr. Os resultados dos estudos deverão ser 

disponibilizados para a população interessada bem como para a equipe da 

SEMMA, semestralmente. A primeira campanha de monitoramento deverá ser 

realizada até 60 dias da emissão do TAP e os resultados disponíveis deverão 

compor o estudo EIV a ser apresentado à SEMUR;  

7. Elaboração e apresentação à SEMMA, através de procedimento administrativo 

próprio, do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), no prazo 

de 1 (um) ano da emissão de TAP, contendo minimamente:  

i. a identificação e quantificação de TODOS OS RESÍDUOS que 

potencialmente poderão ser gerados quando da operação do 

empreendimento;  

ii. a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno 

temporário desses resíduos;  

iii. um cronograma de treinamento de todos os funcionários, antes 

do início da operação e periodicamente como reforço, 

abrangendo os procedimentos previstos de gerenciamento de 

resíduos, com apresentação de comprovante de capacitação;  

iv. a previsão de atualização do referido PGRS com a atualização 

das informações após 1 ano da operação do empreendimento;  

v. a instalação de área para armazenamento interno dos resíduos 

gerados até a devida coleta;  



vi. a emissão e controle pelo gerador de MTR e CDF de todos os 

resíduos gerados pelo empreendimento;  

vii. a apresentação dos contratos com os prestadores de serviços de 

gerenciamento de resíduos sólidos;  

viii. a destinação de resíduos recicláveis preferencialmente para 

associações de catadores de materiais recicláveis devidamente 

regularizadas existentes no município, por meio de contrato de 

prestação de serviço de triagem/termo de cooperação, visando a 

inclusão social de agentes ambientais no sistema formal de 

gestão de resíduos; 

8. Adequação das calçadas e passeios lindeiros ao terreno ocupado pelo 

empreendimento, conforme requisitos do Código de Posturas do município, 

incluindo aqueles em frente ao residencial Laranjeiras e na quadra vizinha a 

norte, no prazo de 120 dias da emissão de TAP; 

9. Implantação de equipamento de despoeiramento e remoção de grãos, fixo ou 

móvel, para procedimentos de limpeza de caminhões, de tal forma que impeça 

o derramamento de resíduos em vias públicas, áreas de passeio, terrenos, etc; 

10. Execução o plantio de mudas de árvores ou outra arborização urbana de 

pequeno porte, após prévia aprovação do projeto pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente - SEMMA, nos passeios públicos lindeiros ao empreendimento, 

de acordo com as diretrizes do Plano Municipal de Arborização Urbana 

(PMAU), no prazo de 150 dias da emissão de TAP;; 

11. Manutenção e limpeza periódica das calçadas e passeios lindeiros ao 

empreendimento, especialmente nas quadras em frente ao residencial 

Laranjeiras e na quadra vizinha a norte, incluindo a  raspagem de material 

orgânico que acumule em sarjetas, roçada e poda de manutenção e aplicação 

de larvicida em períodos de primavera e verão, devendo manter o entorno do 

empreendimento (raio de 200 m) permanentemente em bom estado de 

conservação e limpeza; 

12. Ampliação da cortina de vegetal no perímetro interno do empreendimento, com 

espécies indicadas no PMAU ou outras que forem mais viáveis para o 

paisagismo, no prazo de 90 dias da emissão de TAP; 

13. É proibido o uso como estacionamento e obstrução das vias públicas de seu 

entorno pelos veículos que realizam a carga e descarda de produtos no 

estabelecimento; 

14. Readequação do layout do estacionamento de veículos pesados e leves no 

interior do empreendimento, indicando de maneira clara e objetiva a área 

específica para movimentação e tráfego de veículos para descarga de 

produtos nos barracões; 

15. Implantação de campanha contínua e periódica de educação ambiental sobre 

separação de resíduos domiciliares, compostagem doméstica, incluindo a 

impressão e distribuição de flyers e sacos azuis (100L), em harmonia com 

Programa de Educação Ambiental da SEMMA, para funcionários da empresa 

e para a população do Residencial Laranjeiras e demais moradores existentes 

em um raio de 200 m das divisas do empreendimento, a iniciar em no prazo de 

60 dias da emissão de TAP; 



16. Elaboração e apresentação a esta equipe técnica da SEMMA, quando da 

solicitação de Licença de Operação, Inventário de Gases do Efeito Estufa 

(IGEE), abrangendo o escopo 1 e 2, referente ao período de 1 (um) ano de 

operação do empreendimento, contendo minimamente: o detalhamento das 

fontes geradoras, a quantidade (estimativa) de gases emitidos (CO2) no 

período e a quantidade de árvores a serem plantadas como mitigação às 

emissões calculadas. Observação: Para a conversão da quantidade de árvores 

a serem plantadas deverá considerar um estoque máximo acumulado de 

carbono de 576kg CO2 por árvore, considerando plantio para arborização 

urbana. A referência para a utilização desse índice é o trabalho de 

levantamento de emissões e remoções de GEE do campus sede da UFV, 

Viçosa, MG; 

17. Apresentar no EIV estudo de viabilidade de instalação de painéis solares 

fotovoltaicos sobre a área construída do empreendimento, com vistas a 

diminuir o impacto relacionado à emissão de gases do efeito estufa que será 

gerado com a operação do empreendimento; 

18. Projeção e implementação de projeto de captação de escoamento superficial 

dos armazéns de fertilizantes a granel, devidamente nivelados, com instalação 

de canaletas e medidas de controle ambiental que impeçam que eventuais 

materiais sólidos (resíduos provenientes da movimentação e armazenagem de 

produtos a granel) sejam encaminhados à rede de drenagem de águas 

pluviais, a fim de prevenir a degradação da qualidade de corpos hídricos e 

garantir condições operacionais ao sistema público de drenagem. 

19. Projeção e implementação de medidas de controle ambiental que impeçam 

eventuais emissões fugitivas (provenientes da movimentação e armazenagem 

de produtos a granel) que degradam a qualidade do ar no entorno do 

empreendimento; 

20. Apresentação e recebimento de aprovação do projeto as built do sistema de 

drenagem de águas pluviais, incluindo do equipamento de contenção de 

materiais sólidos, junto a SEMOP; 

21. A operação de carga e descarga de produtos a granel deve ocorrer 

OBRIGATORIAMENTE em ambiente confinado, com acesso (portas) fechado, 

sendo vedada a movimentação no pátio ou áreas descobertas da empresa. É 

vedada a transferência entre as unidades, em caminhão aberto, sem estar 

vedado; 

22. Proibido o armazenamento simultâneo de fertilizantes a granel com demais 

cargas a granel em barracão estruturado; 

23. O empreendimento deverá manter suas instalações (armazéns, acessos etc) 

sempre limpas e asseadas, isentas de resíduos sólidos e líquidos para evitar 

o espalhamento destes produtos em vias públicas; 

24. É proibido o lançamento de qualquer efluente sanitário, do processo 

operacional ou que possa conter substâncias poluidoras de recursos hídricos, 

em galerias pluviais sem a devida anuência pelo órgão competente; 

25. Execução de plantio de árvores, de acordo com os resultados do inventário de 

GEE, em locais a serem definidos em consulta à SEMMA, considerando as 

diretrizes do Plano Municipal de Arborização Urbana (Lei 4228/2022) 



realizando sua manutenção por período a ser estabelecido em conjunto com à 

equipe técnica da SEMMA; 

26. Apresentação, quando da renovação do Alvará de Funcionamento, 

comprovante de destinação final (CDF), emitido pelo destinador final no 

sistema SINIR, de TODOS OS RESÍDUOS gerados no empreendimento 

referente aos 12 meses anteriores à renovação; 

27. Destinação dos resíduos recicláveis preferencialmente para associações de 

catadores de materiais recicláveis devidamente regularizadas existentes no 

município, por meio de contrato de prestação de serviço de triagem/termo de 

cooperação, visando a inclusão social de agentes ambientais no sistema 

formal de gestão de resíduos; 

28. Os níveis de pressão sonora decorrentes das atividades desenvolvidas devem 

estar em conformidade com os limites estabelecidos na NBR ABNT 10151; 

29. Realização de oficina/reunião com a população do entorno, especialmente 

moradores dos terrenos que fazem divisa com o empreendimento, para 

apresentação das medidas de controle ambiental implantadas e a serem 

realizadas periodicamente pela empresa visando a minimização de impactos 

ambientais, em linguagem clara, preliminarmente a realização de audiência 

pública de apresentação do EIV. 

 

 

 

Por fim, ressalta-se que mesmo futuramente, quando de posse do TAP, o empreendimento ainda necessitará ser submetido 
ao procedimento do licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, o qual delimitará medidas e critérios de 
controle e qualidade ambiental concernentes à tipologia do empreendimento. Dentro deste procedimento, poderá o órgão 
ambiental licenciador invocar demais órgãos para se manifestarem acerca do empreendimento, a fim de contribuir com a 
análise e futuras condicionantes a serem eventualmente exigidas. 
 
Da análise técnica realizada pelo Departamento de Cadastro, Licenciamento e Fiscalização Ambiental da SEMMA, e desde 
que sejam atendidas todas as condicionantes aqui apresentadas, a SEMMA não impõe óbices à emissão do TAP 

 



RESUMO PROCESSUAL - COMMA 

Processo nº 02730/2024 Finalidade do TAP Não informado 

Razão Social CENTERLOG SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES 

CPF/CNPJ 17.210.173/0001-37 

End. do Empreendimento Avenida Gabriel de Lara, n. 1437, bairro Industrial 

Zoneamento 

A CZUOS n. 009/2024 (processo 1867/2024) foi emitida 
conforme a LC 296/2022, abrangendo as matrículas 66154 e 
63090. O empreendimento se localiza em ZRP – Zona Retro 
Portuária. 
 
A atividade autorizada é de Terminal retro Portuário – 
Armazenamento de Fertilizantes, que se classifica como Uso 
Retro Portuário, e possui uso PERMITIDO.  
 
Este empreendimento é sujeito à apresentação de Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EIV) (Lei 2822/2007) e atendimento 
de número de vagas pra veículos pesados (Lei 1912/1995). 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Ramo de atividade (CNAE) 

Principal: 
64.63-8-00 – Outras sociedades de participação, exceto 
holdings 
Atividades secundárias relevantes:  
52.31-1-02 – Atividades de Operador portuário 

Atividade solicitada no 
MDA 

Atividade de Operador Portuário / Armazenamento de 
Fertilizantes 



Detalhamento da 
atividade prevista 

Serão construídos 3 (três) armazéns com 1.200m² (AZ-02), 
4.400m² (AZ-01) e 1.500m² (AZ-03). 
Informado que há existência de vegetação no terreno porém 
não haverá supressão de vegetação. 
 
A operação consistirá no recebimento, armazenamento e 
expedição de fertilizantes. O transporte será via moda 
rodoviário. A movimentação de carga será realizada com 
auxílio de pá carregadeira.  
 

A área objeto de solicitação de TAP: 

é atingida por Área de Preservação Permanente (APP) não 

interfere em Área de Reserva Legal (RL) não 

demanda a supressão de vegetação integrante do Bioma Mata Atlântica não 
 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA SOLICITAÇÃO DE TAP CONFORME DISPOSTO NAS 
RESOLUÇÕES COMMA Nª 004/2019 E 002/2022 

Avaliação: 

-Não foi apresentada planta de implantação do empreendimento, com a indicação das 
instalações e locais onde serão realizadas as atividades previstas no terreno objeto de 
análise, bem como os espaços destinados para estacionamento de veículos leves e pesados, 
movimentação (entrada, manobra e saída) de veículos, relacionados à operação de carga e 
descarga de granéis sólidos minerais. 
-Também não foi apresentado fluxograma da atividade e informações detalhadas sobre o 
uso de armazém. 
- A empresa não possui CNAE relativo a armazenamento de fertilizantes. 
- MDA apresentado encontra-se incompleto. 
- Não foi apresentado Certidão Negativa de Débitos Ambientais. 

 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES, MEDIDAS MITIGADORAS E CONDICIONANTES 
A SEREM CONSIDERADAS PELO EMPREENDEDOR E/OU ÓRGÃO AMBIENTAL 

LICENCIADOR 
Como forma de contribuir para um controle efetivo no que tange à proteção e a qualidade ambiental na área de influência 
direta e indireta o empreendimento, bem como para garantir uma pegada ecológica mínima concernente à tipologia da 
atividade objeto do requerimento do presente TAP, o setor técnico da SEMMA recomenda a observância das seguintes 
condicionantes: 

 

1. Este documento NÃO AUTORIZA a realização de manutenção, reparos, 

lavagem ou situação similar de veículos e/ou maquinários no empreendimento, 

devendo tais atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas 

para tanto; 

2. Este documento NÃO AUTORIZA a fabricação de fertilizantes devendo tais 

atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas para tanto; 

3. Qualquer alteração na capacidade, área, tipologia de produtos armazenados 

ou realização de nova atividade no local objeto desta solicitação de TAP deve 



ser precedidos de autorização ou manifestação técnica do órgão municipal 

competente; 

4. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Ambientais, emitida pelo Setor de 

Fiscalização da SEMMA, em um prazo de 60 dias da emissão de TAP; 

5. O empreendimento deverá executar programas de controle ambiental, 

aprovados pelo órgão ambiental licenciador, em sua integridade, podendo ser 

solicitado relatório de comprovação pela SEMMA a qualquer momento. Sendo 

de responsabilidade do empreendedor a implantação, manutenção, operação 

das medidas e sistemas propostos nos estudos de controle ambiental 

devidamente elaborados por profissionais habilitados; 

6. Realização de campanha de monitoramento da qualidade do ar no entorno do 

empreendimento, considerando os parâmetros do IQAr. Os resultados dos 

estudos deverão abranger os estudos de EIV a ser apresentado à SEMUR; 

7. Elaboração e apresentação à SEMMA, no prazo de 60 dias da emissão de 

TAP, através de procedimento administrativo próprio, do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), contendo minimamente:  

i. a identificação e quantificação de TODOS OS RESÍDUOS que 

potencialmente poderão ser gerados quando da operação do 

empreendimento;  

ii. a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno 

temporário desses resíduos;  

iii. um cronograma de treinamento de todos os funcionários, antes 

do início da operação e periodicamente como reforço, 

abrangendo os procedimentos previstos de gerenciamento de 

resíduos, com apresentação de comprovante de capacitação;  

iv. a previsão de atualização do referido PGRS com a atualização 

das informações após 1 ano da operação do empreendimento;  

v. a instalação de área para armazenamento interno dos resíduos 

gerados até a devida coleta;  

vi. a emissão e controle pelo gerador de MTR e CDF de todos os 

resíduos gerados pelo empreendimento;  

vii. a apresentação dos contratos com os prestadores de serviços de 

gerenciamento de resíduos sólidos;  

viii. a destinação de resíduos recicláveis preferencialmente para 

associações de catadores de materiais recicláveis devidamente 

regularizadas existentes no município, por meio de contrato de 

prestação de serviço de triagem/termo de cooperação, visando a 

inclusão social de agentes ambientais no sistema formal de 

gestão de resíduos; 

8. Elaboração e execução à SEMUR de Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC) no caso de realização das obras de adequação 

do armazém, contendo minimamente:  

o a identificação e quantificação (estimada) de todos os resíduos que 

potencialmente poderão ser gerados quando da demolição, adequação e 

construção da estrutura a ser utilizada pelo empreendimento;  



o a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno temporário 

desses resíduos;  

o comprovante de treinamento dos funcionários envolvidos pelas atividades 

de demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento;  

o a destinação final de todos os resíduos recicláveis devidamente triados 

preferencialmente para as associações de catadores de materiais 

recicláveis no município,  

o a emissão pelo gerador de MTR (emitido pelo SINIR) de todos os resíduos 

gerados nas atividades de demolição, adequação e construção da 

estrutura a ser utilizada pelo empreendimento; 

9. Elaboração e apresentação à SEMUR quando da solicitação de Licença de 

Operação de Ampliação, um Relatório de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (RGRCC), contendo minimamente:  

o a identificação e quantificação de todos os resíduos gerados quando da 

demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento;  

o a descrição detalhada acompanhada de registro fotográfico dos 

procedimentos para segregação, acondicionamento, transporte interno e 

armazenamento interno temporário desses resíduos;  

o a apresentação dos CDF (emitido pelo SINIR) que comprovem o destino 

ambientalmente adequado de todos os resíduos gerados durante a 

demolição, adequação e construção da estrutura a ser utilizada pelo 

empreendimento ;  

10. Adequação das calçadas e passeios lindeiros ao terreno ocupado pelo 

empreendimento, conforme requisitos do Código de Posturas do município, no 

prazo de 120 dias da emissão de TAP; 

11. Doação de equipamento de esteira alimentadora (5 metros) 220 em 

conformidade com NR10, potência de motor 3 cv, para triagem de recicláveis 

pela associação Nova Esperança. 

12. Execução o plantio de mudas de árvores ou outra arborização urbana de 

pequeno porte, após prévia aprovação do projeto pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente - SEMMA, nos passeios públicos lindeiros ao empreendimento, 

de acordo com as diretrizes do Plano Municipal de Arborização Urbana 

(PMAU), no prazo de 150 dias da emissão de TAP; 

13. Implantação de equipamento de despoeiramento e remoção de grãos, fixo ou 

móvel, para procedimentos de limpeza de caminhões, de tal forma que impeça 

o derramamento de resíduos em vias públicas, áreas de passeio, terrenos, etc; 

14. Implantar cinturão verde em todo o limite de terreno a fim de isolar a paisagem. 

O isolamento verde deverá ser constituído por árvores e arbustos de no mínimo 

1,5 m (um metro e meio) de altura, de acordo com o previsto no §2º do artigo 

231 da Lei Complementar nº 302/2022. Recomenda-se, portanto, que seja feito 

um plantio adensado de espécies arbustivas preferencialmente nativas, aliado 

ao plantio de mudas de árvores nativas de médio/grande porte, intercalando a 

cada 5,0 m de distância. Recomenda-se o uso das seguintes espécies 



arbóreas: Pata-de-vaca (Bauhinia forficata), Sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), 

Pau-Brasil (Paubrasilia echinata) e/ou Pau-ferro (Libidibia ferrea), e como 

arbustiva a Caliandra (Calliandra brevipes); 

15. Não foram indicadas vagas de estacionamento no croqui do imóvel. Nesse 

sentido, deverá ser apresentado croqui atualizado junto ao EIV e as vagas 

deverão ser arborizadas na proporção de 1 (uma) árvore para cada 4 (quatro) 

vagas, conforme exigido no artigo 65 da Lei nº 4.228/2022 e no artigo 220 da 

Lei Complementar nº 300/2022. Sugere-se o uso de mudas de árvores nativas 

com altura mínima de 2,10 m, preferencialmente de médio/grande porte; 

16. Apresentar no EIV estudo de viabilidade de instalação de painéis solares 

fotovoltaicos sobre a área construída do empreendimento, com vistas a 

diminuir o impacto relacionado à emissão de gases do efeito estufa que será 

gerado com a operação do empreendimento; 

17. É proibido o uso como estacionamento e obstrução das vias públicas de seu 

entorno pelos veículos que realizam a carga e descarda de produtos no 

estabelecimento; 

18. Implantação de campanha contínua e periódica de educação ambiental sobre 

separação de resíduos domiciliares, compostagem doméstica, incluindo a 

impressão e distribuição de flyers e sacos azuis (100L), em harmonia com 

Programa de Educação Ambiental da SEMMA, para funcionários da empresa; 

19. Elaboração e apresentação a esta equipe técnica da SEMMA, quando da 

solicitação de Licença de Operação, Inventário de Gases do Efeito Estufa 

(IGEE), abrangendo o escopo 1 e 2, referente ao período de 1 (um) ano de 

operação do empreendimento, contendo minimamente: o detalhamento das 

fontes geradoras, a quantidade (estimativa) de gases emitidos (CO2) no 

período e a quantidade de árvores a serem plantadas como mitigação às 

emissões calculadas. Observação: Para a conversão da quantidade de árvores 

a serem plantadas deverá considerar um estoque máximo acumulado de 

carbono de 576kg CO2 por árvore, considerando plantio para arborização 

urbana. A referência para a utilização desse índice é o trabalho de 

levantamento de emissões e remoções de GEE do campus sede da UFV, 

Viçosa, MG; 

20. Projeção e implementação de medidas de controle ambiental que impeçam 

eventuais emissões fugitivas (provenientes da movimentação e armazenagem 

de produtos a granel) que degradam a qualidade do ar no entorno do 

empreendimento; 

21. Projeção e implementação de projeto de captação de escoamento superficial 

dos armazéns de fertilizantes a granel, devidamente nivelados, com instalação 

de canaletas e medidas de controle ambiental que impeçam que eventuais 

materiais sólidos (resíduos provenientes da movimentação e armazenagem de 

produtos a granel) sejam encaminhados à rede de drenagem de águas 

pluviais, a fim de prevenir a degradação da qualidade de corpos hídricos e 

garantir condições operacionais ao sistema público de drenagem; 

22. Apresentação e recebimento de aprovação do projeto as built do sistema de 

drenagem de águas pluviais, incluindo do equipamento de contenção de 

materiais sólidos, junto a SEMOP; 



23. A operação de carga e descarga de produtos a granel deve ocorrer 

OBRIGATORIAMENTE em ambiente confinado, com acesso (portas) fechado, 

sendo vedada a movimentação no pátio ou áreas descobertas da empresa. É 

vedada a transferência entre as unidades, em caminhão aberto, sem estar 

vedado; 

24. O empreendimento deverá manter suas instalações (armazéns, acessos etc) 

sempre limpas e asseadas, isentas de resíduos sólidos e líquidos para evitar 

o espalhamento destes produtos em vias públicas; 

25. É proibido o lançamento de qualquer efluente sanitário, do processo 

operacional ou que possa conter substâncias poluidoras de recursos hídricos, 

em galerias pluviais sem a devida anuência pelo órgão competente; 

26. Execução de plantio de árvores, de acordo com os resultados do inventário de 

GEE, em locais a serem definidos em consulta à SEMMA, considerando as 

diretrizes do Plano Municipal de Arborização Urbana (Lei 4228/2022) 

realizando sua manutenção por período a ser estabelecido em conjunto com à 

equipe técnica da SEMMA; 

27. Apresentação, quando da renovação do Alvará de Funcionamento, 

comprovante de destinação final (CDF), emitido pelo destinador final no 

sistema SINIR, de TODOS OS RESÍDUOS gerados no empreendimento 

referente aos 12 meses anteriores à renovação; 

28. Destinação dos resíduos recicláveis preferencialmente para associações de 

catadores de materiais recicláveis devidamente regularizadas existentes no 

município, por meio de contrato de prestação de serviço de triagem/termo de 

cooperação, visando a inclusão social de agentes ambientais no sistema 

formal de gestão de resíduos; 

29. Os níveis de pressão sonora decorrentes das atividades desenvolvidas devem 

estar em conformidade com os limites estabelecidos na NBR ABNT 10151; 

30. Doação de 2.000 (duas mil) mudas de flores, cujas espécies deverão ser 

definidas em consulta à SEMMA, no prazo de 60 dias de emissão de TAP; 

31. Doação de 4 (quatro) caixas de enxame de abelhas (com 2-3 mil indivíduos), 

cujas espécies deverão ser definidas em consulta à SEMMA, em caixa 

definitiva modelo INPA (ninho, sobreninho e melgueiras) com placa de 

identificação padronizada da espécie na caixa contendo logo da SEMMA e 

Prefeitura e totem de identificação do Projeto de Educação Ambiental com arte 

e layout predefinido pela SEMMA, no prazo de 120 dias de emissão de TAP; 

32. Realização de campanha de mutirão de limpeza em local a ser definido em 

conjunto com a SEMMA, com distribuição de flyers e sacos azuis a população 

envolvida, no prazo de 180 dias da emissão de TAP; 

 

Por fim, ressalta-se que mesmo futuramente, quando de posse do TAP, o empreendimento ainda necessitará ser submetido 
ao procedimento do licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, o qual delimitará medidas e critérios de 
controle e qualidade ambiental concernentes à tipologia do empreendimento. Dentro deste procedimento, poderá o órgão 
ambiental licenciador invocar demais órgãos para se manifestarem acerca do empreendimento, a fim de contribuir com a 
análise e futuras condicionantes a serem eventualmente exigidas. 
 
Da análise técnica realizada pelo Departamento de Cadastro, Licenciamento e Fiscalização Ambiental da SEMMA, e desde 
que sejam atendidas todas as condicionantes aqui apresentadas, a SEMMA não impõe óbices à emissão do TAP. 



RESUMO PROCESSUAL - COMMA 

Processo nº 17921/2023 Finalidade do TAP Não informado 

Razão Social BRF S.A. 

CPF/CNPJ 01.838.723/0474-33 

End. do Empreendimento Avenida Atílio Fontana, n. 1989, Colônia Santa Rita 

Zoneamento 

 
CZUOS n. 50/2023 emitida conforme a Lei Complementar 
296/2022, indica que a matrícula 53877 (1.22.001.2056.001) 
encontra-se em sua totalidade em em ZDE1 (Zona de 
Desenvolvimento Econômico 1). A atividade de “Comérdio 
de Mercadorias em Geral, com Predominância de Produtos 
alimentícios” se classifica como “Comércio e Serviço Geral” 
com uso PERMITIDO. 
 
O empreendimento é sujeito à Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV) conforme a Lei Ordinária n. 2.822/2007 e 
deve atender ao n. de vagas de veículos pesados conforme a 
Lei Ordinária n. 1.912/2015 que criou a Zona Permitida para 
instalação de empresas geradoras de tráfego pesado. 
 
 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

Ramo de atividade (CNAE) 
Principal: 
46.91-5-00 – Comércio atacadista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios 



Secundários relacionados: 
46.34-6-01 Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e 
derivados 
46.34.6-02 Comércio atacadista de aves abatidas e derivados 

Atividade solicitada no 
MDA 

46.91-5-00 – Comércio atacadista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios 
Centro de Distribuição 

Detalhamento da 
atividade prevista 

O empreendimento abrange um Centro de Distribuição de 
produtos alimentícios já em operação para o produto 
“margarina”, com capacidade total de 1.680 ton/dia, e com 
previsão de operação no mesmo local, porém com 
transações comerciais realizadas por CNPJ independente 
ainda em aprovação na Prefeitura, para o produto 
“congelados”, com capacidade total de 560 ton/dia 
(expedição e armazenamento). 
A operação da empresa ocorre nas seguintes etapas: 
 1) Caminhões com produtos já embalados em pallets são 
pesados  
2) São descarregados nas docas  
3) Pallets com produtos são armazenados nas respectivas 
câmaras frias (sendo duas delas previstas para armazenar 
margarina (cada uma com 1.390 m² e temperatura de -35oC) 
e uma para futuramente armazenar congelados (com 1.390 
m² e temperatura de -35oC), 3) Ocorre o fracionamento das 
cargas e respectiva saída das cargas para distribuição nos 
clientes (mercados e lojas). 
* A empresa já encontra-se em operação e possui DLAE n. 
227351, com validade 01/04/2031, emitida de forma 
automática pelo IAT. 

A área objeto de solicitação de TAP: 

é atingida por Área de Preservação Permanente (APP) Não 

interfere em Área de Reserva Legal (RL) Não 

demanda a supressão de vegetação integrante do Bioma Mata Atlântica Não 

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA SOLICITAÇÃO DE TAP CONFORME DISPOSTO NAS 
RESOLUÇÕES COMMA Nª 004/2018 E 002/2022 

Avaliação: 

Necessita apresentar esclarecimentos sobre CNPJ do requerente de TAP e CNPJ do 
licenciamento ambiental no órgão estadual.  
As documentações sobre questões imobiliárias não foram analisadas pela equipe técnica 
nem foi comprovado a inexistência de débitos ambientais municipais. 

 

CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS PERTINENTES, MEDIDAS MITIGADORAS E CONDICIONANTES 
A SEREM CONSIDERADAS PELO EMPREENDEDOR E/OU ÓRGÃO AMBIENTAL 

LICENCIADOR 



Como forma de contribuir para um controle efetivo no que tange à proteção e a qualidade ambiental na área de influência 
direta e indireta o empreendimento, bem como para garantir uma pegada ecológica mínima concernente à tipologia da 
atividade objeto do requerimento do presente TAP, o setor técnico da SEMMA recomenda a observância das seguintes 
condicionantes: 

 

 

1. Este documento NÃO AUTORIZA a realização de manutenção, reparos, 

lavagem ou situação similar de veículos e/ou maquinários no empreendimento, 

devendo tais atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas 

para tanto; 

2. Este documento NÃO AUTORIZA a fabricação de produtos alimentícios 

devendo tais atividades serem executadas em áreas legalmente autorizadas 

para tanto; 

3. Qualquer alteração na capacidade, área, tipologia de produtos armazenados 

ou realização de nova atividade no local objeto desta solicitação de TAP deve 

ser precedidos de autorização ou manifestação técnica do órgão municipal 

competente; 

4. Apresentação de esclarecimentos quanto as divergências nas informações 

sobre quantidades de armazenamento e expedição de produtos, 

gerenciamento de resíduos sólidos, abastecimento de água entre a DLAE e o 

MDA do requerimento de TAP apresentado; 

5. O empreendimento deverá executar programas de controle ambiental, 

aprovados pelo órgão ambiental licenciador, em sua integridade, podendo ser 

solicitado relatório de comprovação pela SEMMA a qualquer momento. Sendo 

de responsabilidade do empreendedor a implantação, manutenção, operação 

das medidas e sistemas propostos nos estudos de controle ambiental 

devidamente elaborados por profissionais habilitados; 

6. Apresentação à SEMMA, através de procedimento administrativo próprio, 

atualização do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), no 

prazo de 1 (um) ano da emissão de TAP, contendo minimamente:  

i. a identificação e quantificação de TODOS OS RESÍDUOS que 

potencialmente poderão ser gerados quando da operação do 

empreendimento;  

ii. a descrição detalhada dos procedimentos para segregação, 

acondicionamento, transporte interno e armazenamento interno 

temporário desses resíduos;  

iii. um cronograma de treinamento de todos os funcionários, antes 

do início da operação e periodicamente como reforço, 

abrangendo os procedimentos previstos de gerenciamento de 

resíduos, com apresentação de comprovante de capacitação;  

iv. a previsão de atualização do referido PGRS com a atualização 

das informações após 1 ano da operação do empreendimento;  

v. a instalação de área para armazenamento interno dos resíduos 

gerados até a devida coleta;  

vi. a emissão e controle pelo gerador de MTR e CDF de todos os 

resíduos gerados pelo empreendimento;  



vii. a apresentação dos contratos com os prestadores de serviços de 

gerenciamento de resíduos sólidos;  

viii. a destinação de resíduos recicláveis preferencialmente para 

associações de catadores de materiais recicláveis devidamente 

regularizadas existentes no município, por meio de contrato de 

prestação de serviço de triagem/termo de cooperação, visando a 

inclusão social de agentes ambientais no sistema formal de 

gestão de resíduos; 

7. Realização de manutenção periódica (trimestral) de roçada e aplicação de 

pesticida e larvicida, em ambas as associações de catadores de materiais 

recicláveis (ASSEPAR e Nova Esperança), com prazo para primeira 

manutenção de 30 dias após emissão de TAP; 

8. Adequação de local para armazenamento de óleo vegetal em ambas as 

associações de catadores de materiais recicláveis (ASSEPAR e Nova 

Esperança), incluindo bacia de contenção, fornecimento de serragem, placa 

de identificação e cobertura apropriada, no prazo de 60 dias da emissão de 

TAP; 

9. Execução o plantio de mudas de árvores ou outra arborização urbana de 

pequeno porte, após prévia aprovação do projeto pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente - SEMMA, nos passeios públicos lindeiros ao empreendimento, 

de acordo com as diretrizes do Plano Municipal de Arborização Urbana 

(PMAU), no prazo de 150 dias da emissão de TAP; 

10. Manutenção e limpeza periódica das calçadas e passeios lindeiros ao 

empreendimento, incluindo a  raspagem de material orgânico que acumule em 

sarjetas, devendo manter a entrada do empreendimento permanentemente em 

bom estado de conservação e limpeza; 

11. Sugere-se que o requerente inicie tratativas junto à municipalidade com vistas 

a criar uma Unidade de Conservação (categoria a ser definida) nas áreas com 

cobertura vegetal na porção sul do terreno devido a importância para 

drenagem local e conectividade entre áreas verdes no município; 

12. É proibido o uso como estacionamento e obstrução das vias públicas de seu 

entorno pelos veículos que realizam a carga e descarga de produtos no 

estabelecimento; 

13. Implantação de campanha contínua e periódica de educação ambiental sobre 

separação de resíduos domiciliares, compostagem doméstica, incluindo a 

impressão e distribuição de flyers e sacos azuis (100L), em harmonia com 

Programa de Educação Ambiental da SEMMA, para funcionários da empresa; 

14. Elaboração e apresentação a esta equipe técnica da SEMMA, quando da 

solicitação de Licença de Operação, Inventário de Gases do Efeito Estufa 

(IGEE), abrangendo o escopo 1 e 2, referente ao período de 1 (um) ano de 

operação do empreendimento, contendo minimamente: o detalhamento das 

fontes geradoras, a quantidade (estimativa) de gases emitidos (CO2) no 

período e a quantidade de árvores a serem plantadas como mitigação às 

emissões calculadas. Observação: Para a conversão da quantidade de árvores 

a serem plantadas deverá considerar um estoque máximo acumulado de 

carbono de 576kg CO2 por árvore, considerando plantio para arborização 



urbana. A referência para a utilização desse índice é o trabalho de 

levantamento de emissões e remoções de GEE do campus sede da UFV, 

Viçosa, MG; 

15. Apresentar no EIV estudo de viabilidade de instalação de painéis solares 

fotovoltaicos sobre a área construída do empreendimento, com vistas a 

diminuir o impacto relacionado à emissão de gases do efeito estufa que será 

gerado com a operação do empreendimento; 

16. Apresentação e recebimento de aprovação do projeto as built do sistema de 

drenagem de águas pluviais, incluindo do equipamento de contenção de 

materiais sólidos, junto a SEMOP; 

17. É proibido o lançamento de qualquer efluente sanitário, do processo 

operacional ou que possa conter substâncias poluidoras de recursos hídricos, 

em galerias pluviais sem a devida anuência pelo órgão competente; 

18. Execução de plantio de árvores, de acordo com os resultados do inventário de 

GEE, em locais a serem definidos em consulta à SEMMA, considerando as 

diretrizes do Plano Municipal de Arborização Urbana (Lei 4228/2022) 

realizando sua manutenção por período a ser estabelecido em conjunto com à 

equipe técnica da SEMMA; 

19. Apresentação, quando da renovação do Alvará de Funcionamento, 

comprovante de destinação final (CDF), emitido pelo destinador final no 

sistema SINIR, de TODOS OS RESÍDUOS gerados no empreendimento 

referente aos 12 meses anteriores à renovação; 

20. Destinação dos resíduos recicláveis preferencialmente para associações de 

catadores de materiais recicláveis devidamente regularizadas existentes no 

município, por meio de contrato de prestação de serviço de triagem/termo de 

cooperação, visando a inclusão social de agentes ambientais no sistema 

formal de gestão de resíduos. Avaliar a possiblidade de inclusão 

socioambiental das associações de catadores de materiais recicláveis ao plano 

de gerenciamento de resíduos sólidos da empresa, com a destinação de 

plástico e papel para a reciclagem por meio dessas organizações e Apresentar 

à equipe técnica da SEMMA justificativa para procedimento escolhido quanto 

ao gerenciamento de recicláveis, prazo 30 dias da emissão de TAP; 

21. É proibida a queima ao ar livre de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, restos 

de podas, capina e limpeza em terrenos urbanos, bem como de qualquer outro 

material combustível, em área urbana ou rural; 

22. Os efluentes de qualquer atividade só poderão ser direta ou indiretamente 

lançados nas águas superficiais do município de Paranaguá quando 

observarem as condições: (a) enquadrar-se nos padrões de emissão 

estabelecidos pelas legislações federal, estadual e municipal; (b) não conferir 

ao corpo receptor características superiores ao seu enquadramento na 

classificação das águas; 

23. Os níveis de pressão sonora decorrentes das atividades desenvolvidas devem 

estar em conformidade com os limites estabelecidos na NBR ABNT 10151; 

24. Apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) conforme a Lei 

Ordinária n. 2.822/2007 



25. Atendimento do número de vagas de veículos pesados conforme a Lei 

Ordinária n. 1.912/2015; 

26. Doação de 2.000 (duas mil) mudas de flores, cujas espécies deverão ser 

definidas em consulta à SEMMA, no prazo de 60 dias de emissão de TAP; 

 

 

Por fim, ressalta-se que mesmo futuramente, quando de posse do TAP, o empreendimento ainda necessitará ser submetido 
ao procedimento do licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, o qual delimitará medidas e critérios de 
controle e qualidade ambiental concernentes à tipologia do empreendimento. Dentro deste procedimento, poderá o órgão 
ambiental licenciador invocar demais órgãos para se manifestarem acerca do empreendimento, a fim de contribuir com a 
análise e futuras condicionantes a serem eventualmente exigidas. 
 
Da análise técnica realizada pelo Departamento de Cadastro, Licenciamento e Fiscalização Ambiental da SEMMA, e desde 
que sejam atendidas todas as condicionantes aqui apresentadas, a SEMMA não impõe óbices à emissão do TAP 

 


